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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 293/2018

Recomenda ao Governo que diligencie para encontrar uma solução 
que mantenha disponíveis as duas creches e os três centros 
de atividades de tempos livres da Junta de Freguesia da União 
de Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São 
Nicolau e Vitória, no Porto.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que concerte esforços com a segurança social, a Câmara 
Municipal do Porto e a Junta de Freguesia da União de Fre-
guesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São 
Nicolau e Vitória para encontrar uma solução que permita 
manter em funcionamento os três centros de atividades de 
tempos livres (ATL) e as duas creches da junta, bem como 
a continuidade profissional das pessoas que atualmente 
trabalham nesses ATL e creches.

Aprovada em 21 de setembro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111723579 

 Resolução da Assembleia da República n.º 294/2018

Deslocação do Presidente da República à Corunha, Espanha

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência o Pre-
sidente da República à Corunha, Espanha, no próximo dia 
30 de outubro, para receber o prémio «Fernández Latorre».

Aprovada em 12 de outubro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

111736855 

 Resolução da Assembleia da República n.º 295/2018

Deslocação do Presidente da República ao Egito

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência 
o Presidente da República ao Egito, entre os dias 4 e 6 do 
próximo mês de novembro, para participar no Fórum Inter-
nacional da Juventude, a convite do seu homólogo egípcio.

Aprovada em 12 de outubro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111736888 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 83/2018
de 19 de outubro

O Programa do XXI Governo Constitucional assume 
como prioridades a melhoria do relacionamento dos cida-

dãos com a Administração Pública e a construção de uma 
sociedade mais igual, como imperativo ético, jurídico e 
constitucional, nomeadamente através da valorização da 
responsabilidade social e da ética empresarial, promovendo 
a diversidade e a não discriminação como fatores de com-
petitividade, inovação e desenvolvimento.

Considerando que a evolução para uma sociedade di-
gital oferece aos utilizadores novas formas de acederem 
à informação e aos serviços, importa adotar as medidas 
necessárias para tornar os sítios web e as aplicações móveis 
mais acessíveis a todos, incluindo às pessoas com limita-
ções funcionais graves, sensoriais, cognitivas ou de caráter 
físico, para as quais a informação digital se apresenta como 
uma possibilidade privilegiada de acesso.

Neste âmbito, a República Portuguesa desempenhou, 
desde cedo, um papel ativo, designadamente ao assumir, 
no primeiro semestre de 2000, a presidência do então Con-
selho das Comunidades Europeias, que foi marcada pela 
adoção da Estratégia de Lisboa, no Conselho Europeu 
de Lisboa de março de 2000, na qual foram fixadas me-
tas relativas à acessibilidade web, nomeadamente para as 
pessoas com deficiência, que vieram a ser incorporadas 
no Plano eEurope2002.

Mais recentemente, a República Portuguesa ratificou 
a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CNUDPD), aprovada em 13 de 
dezembro de 2006, através da Resolução da Assembleia da 
República n.º 56/2009, de 30 de julho, comprometendo -se, 
assim, a tomar medidas adequadas para assegurar às pes-
soas com deficiência o acesso, em condições de igualdade 
com os demais cidadãos, às tecnologias e aos sistemas da 
informação e comunicação, a desenvolver, promulgar e 
acompanhar a aplicação de normas e orientações mínimas 
para a acessibilidade das instalações e dos serviços abertos 
ao público ou de uso público, bem como a promover o 
acesso das pessoas com deficiência a novas tecnologias e 
sistemas de informação e comunicação, incluindo a Internet.

Nesta linha, procede -se, agora, à transposição da Dire-
tiva (UE) 2016/2102, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 26 de outubro de 2016, sobre a acessibilidade 
dos sítios web e das aplicações móveis de organismos do 
setor público. Esta Diretiva, que também teve em consi-
deração a vinculação da maioria dos Estados -Membros 
da União Europeia à CNUDPD, visa aproximar as dispo-
sições legislativas, regulamentares e administrativas dos 
Estados -Membros da União Europeia relacionadas com os 
requisitos de acessibilidade dos sítios web e das aplicações 
móveis dos organismos do setor público, garantindo que 
os referidos sítios web e aplicações móveis se tornam mais 
acessíveis para os utilizadores, em particular para as pes-
soas com deficiência, e esbatendo as barreiras ao exercício 
das atividades de conceção e desenvolvimento de sítios 
web e de aplicações móveis no mercado interno.

São excluídos do âmbito de aplicação do presente 
decreto -lei, à semelhança da Diretiva que se transpõe, os 
sítios web e as aplicações móveis das empresas de radiodi-
fusão públicas. Esta exclusão não significa que as referidas 
entidades estarão isentas do cumprimento de requisitos de 
acessibilidade dos seus conteúdos digitais. Na verdade, é 
particularmente importante garantir o acesso das pessoas 
com deficiência e dos idosos aos serviços de comunicação 
social audiovisual para promover os seus direitos de par-
ticipação e integração da vida social e cultural da União 
Europeia e dos Estados -Membros, pelo que essa matéria 
deve ser aprofundada no âmbito de legislação setorial ou 
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centrada na acessibilidade, aplicável também às empresas 
privadas de radiodifusão.

Em conformidade com a Diretiva que agora se transpõe, 
o presente decreto -lei alarga o âmbito de aplicação da Lei 
n.º 36/2011, de 21 de junho, que estabelece a adoção de nor-
mas abertas nos sistemas informáticos do Estado, à Admi-
nistração Pública local e a funções consideradas essenciais, 
no que diz respeito à acessibilidade do conteúdo de sítios 
web e de aplicações móveis. No mesmo sentido, é revisto 
o Regulamento Nacional de Interoperabilidade Digital, 
aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 91/2012, de 8 de novembro, e alterado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 2/2018, de 5 de janeiro, por 
forma a integrar os referenciais normativos da Diretiva.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei transpõe para a ordem 
jurídica interna a Diretiva (UE) 2016/2102, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2016, relativa 
à acessibilidade dos sítios web e das aplicações móveis de 
organismos do setor público (Diretiva).

2 — O presente decreto -lei procede ainda à primeira 
alteração à Lei n.º 36/2011, de 21 de junho, que estabelece 
a adoção de normas abertas nos sistemas informáticos do 
Estado, e à revisão do Regulamento Nacional de Intero-
perabilidade Digital, anexo à Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 2/2018, de 5 de janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação subjetivo

O presente decreto -lei aplica -se às seguintes entidades:
a) Estado;
b) Regiões Autónomas;
c) Autarquias locais;
d) Institutos públicos;
e) Entidades administrativas independentes;
f) Fundações públicas;
g) Associações públicas;
h) Entidades do setor público empresarial;
i) Organizações Não Governamentais que prestam servi-

ços essenciais ao público ou que prestam serviços que vi-
sam especificamente responder às necessidades das pessoas 
com deficiência ou que lhes são diretamente dirigidos;

j) Instituições de ensino superior, estabelecimentos de 
educação pré -escolar e de educação escolar, públicos e 
privados com financiamento público, no que se refere ao 
conteúdo relativo a funções administrativas essenciais por 
via eletrónica;

k) Organismos de direito público, tal como definidos 
nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 2.º do Código dos 
Contratos Públicos;

l) Associações de que façam parte uma ou várias enti-
dades referidas nas alíneas anteriores, se essas associações 
forem criadas para o fim específico de satisfazer necessida-
des de interesse geral, sem caráter industrial ou comercial.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação objetivo

1 — O presente decreto -lei aplica -se a todos os con-
teúdos de sítios web, independentemente do dispositivo 
utilizado para aceder aos mesmos, e de aplicações móveis 
das entidades previstas no artigo anterior.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
incluem -se na definição de conteúdo a informação tex-
tual, a informação não textual, todo o tipo de documentos 
e formulários descarregáveis, os conteúdos multimédia 
dinâmicos, os mapas, os processos de autenticação, os 
serviços, os meios de pagamento e os formulários de pre-
enchimento e submissão online.

3 — O presente decreto -lei não se aplica aos sítios web 
e às aplicações móveis de empresas de radiodifusão de 
serviço público e suas filiais e de outros organismos ou 
suas filiais utilizados para cumprimento das suas funções 
de radiodifusão de serviço público.

4 — O presente decreto -lei não se aplica aos seguintes 
conteúdos de sítios web e de aplicações móveis:

a) Conteúdos digitais em formato de ficheiro de escri-
tório publicados antes de 23 de setembro de 2018, exceto 
se forem necessários para os processos administrativos 
pendentes no âmbito das atribuições das entidades previstas 
no artigo anterior;

b) Conteúdos multimédia dinâmicos pré -gravados pu-
blicados antes de 23 de setembro de 2020;

c) Conteúdos multimédia dinâmicos difundidos em direto;
d) Mapas e serviços de cartografia por via eletrónica, 

desde que, nos mapas destinados à navegação, a informa-
ção essencial, nomeadamente a referente à localização das 
instalações ou áreas em que os serviços são prestados, seja 
fornecida de uma forma digital acessível;

e) Conteúdos de terceiros não financiados, desenvolvidos 
ou controlados pelas entidades previstas no artigo anterior;

f) Reproduções de artigos pertencentes a coleções clas-
sificadas como património que não possam ser plenamente 
disponibilizados por um dos seguintes motivos:

i) Incompatibilidade dos requisitos de acessibilidade 
com a preservação do artigo ou a autenticidade da repro-
dução; ou

ii) Indisponibilidade de soluções automatizadas e a cus-
tos acessíveis que permitam extrair facilmente o texto de 
manuscritos ou de outros artigos pertencentes a coleções 
classificadas como património e transformá -lo em conte-
údo compatível com os requisitos de acessibilidade;

g) Conteúdo de extranets e intranets publicado antes de 
23 de setembro de 2019, até que os sítios web em causa 
sejam objeto de uma revisão substancial;

h) Conteúdo dos sítios web e das aplicações móveis qua-
lificados como arquivos, ou seja, sítios web que contenham 
apenas conteúdo que não seja necessário aos processos 
administrativos pendentes, nem seja atualizado ou editado 
após 23 de setembro de 2019.

Artigo 4.º

Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, considera -se:
a) «Acessibilidade», os princípios e técnicas a observar 

na conceção, construção, manutenção e atualização de 
sítios web e aplicações móveis de forma a tornar os seus 
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conteúdos mais acessíveis aos utilizadores, em especial a 
pessoas com deficiência;

b) «Aplicações móveis», o software de aplicação con-
cebido e desenvolvido para utilização pelo público em 
geral, em dispositivos móveis, nomeadamente telemóveis 
inteligentes (smartphones) e tablets, excluindo o software 
que controla esses dispositivos (sistemas operativos mó-
veis) e o hardware;

c) «Artigos de coleções classificadas como património», 
os bens privados ou públicos de interesse histórico, artís-
tico, arqueológico, estético, científico ou técnico que fazem 
parte de coleções conservadas por instituições culturais, 
como bibliotecas, arquivos e museus;

d) «Extranets e intranets», os sítios web disponíveis 
apenas para um grupo fechado de pessoas e não acessíveis 
pelo público em geral;

e) «Formatos de ficheiros de escritório», os documentos 
que não são originalmente pensados para usar na web, mas 
que estão incluídos nas páginas web, tais como documentos 
PDF (Adobe Portable Document Format), documentos 
Microsoft Office ou seus equivalentes em fonte aberta;

f) «Funções administrativas essenciais», os processos de 
inscrição, organização curricular, calendarização escolar 
anual, listas de cursos e turmas, e outras funções semelhantes;

g) «Multimédia dinâmica», os conteúdos em multimédia 
apenas áudio, apenas vídeo, áudio -vídeo e áudio e/ou vídeo 
combinados com interação;

h) «Norma», uma especificação técnica, aprovada por 
um organismo de normalização reconhecido, para aplica-
ção repetida ou continuada, cuja observância não é obri-
gatória, que assume uma das seguintes formas:

i) «Norma internacional», uma norma aprovada por um 
organismo internacional de normalização;

ii) «Norma europeia», uma norma aprovada por uma 
organização europeia de normalização;

iii) «Norma harmonizada», uma norma europeia apro-
vada com base num pedido apresentado pela Comissão 
tendo em vista a aplicação de legislação europeia em ma-
téria de harmonização;

iv) «Norma nacional», uma norma aprovada por um 
organismo nacional de normalização;

i) «Página web», um recurso não incorporado obtido 
a partir de um único Uniform Resource Identifier (URI) 
usando Hypertext Transfer Protocol (http) e quaisquer 
outros recursos que são usados no processamento ou des-
tinados a serem processados em conjunto por um agente 
de utilizador como é o caso do navegador web;

j) «Sítio web», um conjunto de páginas web localizadas 
sob um mesmo domínio;

k) «Tecnologia de apoio», o hardware e/ou software que 
funciona como um agente de utilizador, ou juntamente com 
um agente de utilizador convencional, de modo a fornecer 
a funcionalidade para cumprir os requisitos de utilizadores 
com limitações funcionais, para além dos oferecidos pelos 
agentes de utilizador convencionais.

CAPÍTULO II

Requisitos, proporcionalidade, conformidade 
e declaração de acessibilidade

Artigo 5.º
Requisitos de acessibilidade dos sítios web e das aplicações móveis

1 — As entidades previstas no artigo 2.º devem adotar 
as medidas necessárias para tornar os sítios web e as apli-

cações móveis mais acessíveis, cumprindo os seguintes 
requisitos:

a) Percetibilidade, apresentando a informação e os com-
ponentes da interface de utilizador aos utilizadores de modo 
a que eles os possam percecionar;

b) Operabilidade, assegurando que os componentes e a 
navegação na interface de utilizador são acionáveis;

c) Compreensibilidade, garantido que a informação e a 
operação da interface de utilizador é de fácil compreensão; e

d) Robustez, apresentando conteúdos suficientemente 
sólidos para que possam ser interpretados de forma fiável 
por uma ampla gama de agentes de utilizador, incluindo 
as tecnologias de apoio.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, de-
vem ser adotadas formas de organização e apresentação 
da informação digital, quer para os sítios web quer para 
as aplicações móveis, por forma a facilitar o acesso por 
parte de pessoas com deficiência, permitindo que a leitura, 
a escrita e a interação não dependam do uso exclusivo 
da visão, da audição, de movimentos precisos, de ações 
simultâneas ou da utilização de dispositivos apontadores, 
designadamente do rato, devendo privilegiar especificações 
técnicas que assegurem a máxima interoperabilidade com 
as tecnologias de apoio existentes.

Artigo 6.º
Princípio da proporcionalidade

1 — As entidades previstas no artigo 2.º devem cumprir 
o disposto no artigo anterior de acordo com o princípio 
da proporcionalidade, na medida em que para elas não 
resulte a imposição de um encargo desproporcionado, 
considerando:

a) A dimensão, os recursos e a natureza da entidade 
em causa; e

b) A estimativa dos custos e benefícios para a entidade 
comparativamente às vantagens estimadas para as pessoas 
com deficiência, tendo em conta a frequência e a duração 
da utilização do sítio web ou da aplicação móvel.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
entidades previstas no artigo 2.º devem efetuar uma ava-
liação inicial para determinar em que medida o cumpri-
mento dos requisitos de acessibilidade impõe um encargo 
desproporcionado.

3 — Após a avaliação efetuada nos termos do número 
anterior, caso se verifique que, para um determinado sítio 
web ou para uma determinada aplicação móvel, o cumpri-
mento dos requisitos de acessibilidade impõe um encargo 
desproporcionado, a entidade identifica, na declaração 
de acessibilidade referida no artigo 8.º, os elementos dos 
requisitos de acessibilidade que não podem ser cumpridos 
e, se for caso disso, prevê alternativas de acessibilidade.

Artigo 7.º
Presunção de conformidade com os requisitos de acessibilidade

1 — Presume -se que o conteúdo dos sítios web e das 
aplicações móveis cumpre o disposto no artigo 5.º se 
cumprir as normas harmonizadas, ou partes das mesmas, 
publicadas pela Comissão Europeia no Jornal Oficial da 
União Europeia, de acordo com o Regulamento (UE) 
n.º 1025/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de outubro de 2012.
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2 — Na ausência de publicação das normas harmoni-
zadas referidas no número anterior, presume -se o cum-
primento dos requisitos de acessibilidade previstos no 
artigo 5.º nas seguintes situações:

a) O conteúdo dos sítios web cumpre os requisitos apli-
cáveis da norma europeia EN 301 549 V1.1.2 (2015 -04), 
ou partes da mesma;

b) O conteúdo das aplicações móveis cumpre as especi-
ficações técnicas, ou partes das mesmas, estabelecidas pela 
Comissão Europeia através dos atos de execução previstos 
no n.º 2 do artigo 6.º da Diretiva ou, na ausência destas, 
os requisitos aplicáveis da norma europeia EN 301 549 
V1.1.2 (2015 -04), ou partes da mesma.

Artigo 8.º
Declaração de acessibilidade

1 — As entidades previstas no artigo 2.º devem dispo-
nibilizar uma declaração de acessibilidade pormenorizada, 
abrangente e clara, em conformidade com os requisitos de 
acessibilidade, sobre o cumprimento do presente decreto-
-lei, de acordo com o modelo aprovado pela Agência para 
a Modernização Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), que 
deve incluir:

a) Uma explicação sobre as partes do conteúdo que não 
são acessíveis e os motivos para essa falta de acessibili-
dade e, quando adequado, as alternativas de acessibilidade 
previstas;

b) Uma descrição e ligação para o mecanismo de noti-
ficação e solicitação de informações adicionais previsto 
no artigo 12.º e para o mecanismo para apresentação de 
queixa previsto no artigo 13.º

2 — A declaração de acessibilidade relativa aos sítios 
web deve ser publicada no respetivo sítio web, numa página 
com o endereço URI terminado em «/acessibilidade», e 
estar hiperligada à página de entrada e, sempre que possí-
vel, ao rodapé de todas as páginas do sítio web.

3 — A declaração de acessibilidade relativa às aplica-
ções móveis deve estar localizada no sítio web institucional 
do proprietário da aplicação e estar hiperligada à ficha da 
aplicação integrada nas lojas de aplicações e à página de 
ajuda da aplicação.

4 — A atualização da declaração de acessibilidade é 
da responsabilidade do proprietário do sítio web ou da 
aplicação móvel.

CAPÍTULO III

Monitorização e apresentação de relatório

Artigo 9.º
Metodologia de monitorização aplicável

1 — Para os sítios web, as entidades referidas no ar-
tigo 2.º devem adotar os seguintes procedimentos de mo-
nitorização:

a) Procedimento simplificado automático ou semiauto-
mático, correspondente a uma avaliação automática a uma 
amostra de páginas do sítio web composta, no mínimo, 
pela página de entrada e por todas as páginas hiperligadas 
à página de entrada e contemplando, sempre que possível, 
os vários tipos de templates utilizados, recorrendo a um 
validador automático ou semiautomático de acessibilidade 
web comummente utilizado no mercado;

b) Procedimento simplificado manual, correspondente 
a uma avaliação manual pericial a uma amostra de páginas 
que permita responder à diversidade de elementos cons-
tantes da lista de verificação para sítios web publicada no 
sítio web www.acessibilidade.gov.pt;

c) Testes de usabilidade com pessoas com deficiência, 
dos quais devem fazer parte como objeto de análise, pelo 
menos, uma tarefa e uma tipologia de utilizadores.

2 — Para as aplicações móveis, as entidades previstas 
no artigo 2.º devem adotar os seguintes procedimentos:

a) Procedimento simplificado automático ou semiauto-
mático, correspondente a uma avaliação automática a uma 
amostra composta, no mínimo, pelos templates da aplicação, 
recorrendo a um validador automático ou semiautomático 
de acessibilidade comummente utilizado no mercado;

b) Procedimento simplificado manual, correspondente 
a uma avaliação manual pericial a uma amostra de pá-
ginas que permita responder à diversidade de elementos 
constantes da lista de verificação para aplicações móveis 
publicada no sítio web www.acessibilidade.gov.pt;

c) Testes de usabilidade com pessoas com deficiência, 
dos quais devem fazer parte, como objeto de análise, pelo 
menos uma tarefa e uma tipologia de utilizadores.

3 — Consideram -se obrigatórios os procedimentos re-
ferenciados nas alíneas a) e b) dos n.os 1 e 2, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte, e recomendado o proce-
dimento referido na alínea c) dos respetivos números.

4 — O procedimento referido na alínea a) dos n.os 1 e 2 
pode ser afastado sempre que os validadores automáticos 
ou semiautomáticos não existam ou não consigam proces-
sar o diagnóstico nas páginas da amostra.

5 — Todos os elementos resultantes da metodologia de 
avaliação prevista no presente artigo devem ser tornados 
públicos pelos proprietários dos sítios web e das aplicações 
móveis na respetiva declaração de acessibilidade referida 
no artigo 8.º

Artigo 10.º
Avaliação e publicação de relatório

1 — Sempre que for construído um novo sítio web ou 
uma nova aplicação móvel ou sempre que o sítio web ou a 
aplicação móvel sofra uma revisão substancial que altere, 
nomeadamente, a forma de funcionamento, a interface 
ou uma grande parte da informação disponibilizada, as 
entidades referidas no artigo 2.º efetuam uma avaliação, 
tendo por base os requisitos mínimos de acessibilidade 
constantes do artigo 5.º e de acordo com a metodologia 
constante no artigo anterior.

2 — No que se refere aos sítios web, a avaliação refe-
rida no número anterior deve ter periodicidade mínima 
anual.

3 — As entidades referidas no artigo 2.º devem efetuar 
um relatório de avaliação e disponibilizá -lo publicamente 
na Internet em formato acessível.

4 — A síntese dos resultados da avaliação e a hiperli-
gação para os respetivos relatórios devem fazer parte da 
declaração de acessibilidade.

Artigo 11.º
Entidade nacional competente

1 — A AMA, I. P., é a entidade competente para o de-
senvolvimento das ações de acompanhamento necessárias 
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ao cumprimento do presente decreto -lei, devendo apresen-
tar à Comissão Europeia, de três em três anos, um relatório 
sobre o resultado da monitorização efetuada, incluindo os 
dados de medição.

2 — Para a prossecução dos objetivos do presente 
decreto -lei, a AMA, I. P., promove a articulação com as 
diversas entidades públicas e privadas, no âmbito das res-
petivas atribuições e competências, com vista à melhoria 
da acessibilidade dos sítios web e das aplicações móveis.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a 
AMA, I. P., deve desenvolver, em articulação com as de-
mais entidades, designadamente as seguintes ações:

a) Manter atualizada toda a informação relativa ao objeto do 
presente decreto -lei no sítio web www.acessibilidade.gov.pt, 
nomeadamente a informação relativa ao processo de avalia-
ção, monitorização e conformidade, incluindo:

i) O modelo de declaração de acessibilidade e a forma de 
a apresentar em cada sítio web e em cada aplicação móvel;

ii) Referências a ferramentas de validação automática 
e semiautomática de requisitos de acessibilidade em con-
teúdos digitais;

iii) As especificações técnicas e as normas aplicáveis;
iv) A metodologia de monitorização e reporte, que cada 

entidade, serviço, organismo da administração pública e 
demais organizações devem empreender para cada sítio 
web e aplicação móvel;

b) Promover a produção e adaptação de materiais;
c) Promover e levar a efeito programas de formação 

e atividades de sensibilização sobre a acessibilidade dos 
sítios web e das aplicações móveis;

d) Efetuar a recolha anual dos dados métricos dos sítios 
web e das aplicações móveis necessários à produção do 
relatório trianual referido no n.º 1;

e) Efetuar a inventariação dos sítios web e das aplicações 
móveis, ou partes dos mesmos;

f) Desenvolver e publicar a metodologia de monitoriza-
ção aplicável aos sítios web e às aplicações móveis;

g) Criar e manter no sítio web www.acessibilidade.gov.pt 
o Observatório Português da Acessibilidade dos Sítios Web 
e das Aplicações Móveis.

CAPÍTULO IV

Mecanismos de reporte

Artigo 12.º

Mecanismo de notificação e solicitação de informações adicionais

1 — As entidades previstas no artigo 2.º devem prever 
um mecanismo que permita a qualquer pessoa notificá -las 
do eventual incumprimento dos requisitos de acessibili-
dade nos sítios web e aplicações móveis de que estas são 
proprietárias e solicitar informações sobre os sítios web, 
aplicações móveis e conteúdos excluídos nos termos dos 
n.os 3 e 4 do artigo 3.º e do artigo 6.º

2 — O mecanismo referido no número anterior deve 
prever uma diversidade de canais de comunicação acessí-
veis a pessoas com as mais diversas necessidades especiais 
de comunicação.

Artigo 13.º

Mecanismo para apresentação de queixa

1 — Sempre que uma pessoa com deficiência seja ob-
jeto de um tratamento menos favorável do que aquele 

que é, tenha sido ou venha a ser dado a outra pessoa em 
situação comparável, que consubstancie uma prática dis-
criminatória contra pessoas com deficiência, prevista e 
punida nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 46/2006, de 
28 de agosto, pode apresentar queixa, de acordo com o 
disposto no Decreto -Lei n.º 34/2007, de 15 de fevereiro, 
junto das seguintes entidades:

a) Membro do Governo responsável pela área da 
deficiência;

b) Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR, I. P.);
c) Comissão de Políticas de Inclusão das Pessoas com 

Deficiência do Conselho Nacional para as Políticas de 
Solidariedade e Segurança Social;

d) Entidade competente para a instrução do processo 
de contraordenação.

2 — O INR, I. P.,encaminha as queixas apresentadas 
para as entidades competentes e elabora um relatório anual 
sobre a aplicação da Lei n.º 46/2006, de 28 de agosto, 
disponibilizando um formulário para denunciar situações 
de discriminação no seu sítio na Internet.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 14.º
Capacitação da Agência para a Modernização 

Administrativa, I. P.

1 — Aos trabalhadores da Fundação para a Ciência e 
a Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), titulares de um vínculo de 
emprego público que, na presente data, se encontrem a 
desempenhar funções ou atividades relacionadas com a 
inclusão de cidadãos e organizações, bem como com a par-
ticipação dos cidadãos com necessidades especiais e outros 
grupos em risco de exclusão na Sociedade de Informação e 
do Conhecimento, é aplicável o regime aprovado em anexo 
à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, constituindo critério 
geral e abstrato de seleção dos trabalhadores a reafetar à 
AMA, I. P., o exercício daquelas funções ou atividades na 
FCT, I. P., sendo o mapa de pessoal da AMA, I. P., alterado 
nos termos daquele regime.

2 — Na decorrência da aplicação do regime referido no 
número anterior, deve ser transferida, da FCT, I. P., para a 
AMA, I. P., a verba destinada a assegurar as competências 
relativas à acessibilidade web, nos termos previstos na Lei 
do Orçamento do Estado.

3 — Os procedimentos previstos no n.º 1 devem estar 
concluídos até 15 de dezembro de 2018.

Artigo 15.º
Alteração à Lei n.º 36/2011, de 21 de junho

O artigo 2.º da Lei n.º 36/2011, de 21 de junho, que 
estabelece a adoção de normas abertas nos sistemas infor-
máticos do Estado, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente lei aplica -se às seguintes entidades:
a) Estado;
b) Regiões Autónomas;
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c) Institutos públicos;
d) Entidades administrativas independentes;
e) Fundações públicas;
f) Associações públicas;
g) Entidades do setor público empresarial.

2 — No que se refere à acessibilidade dos sítios web 
e das aplicações móveis, a presente lei aplica -se igual-
mente às seguintes entidades:

a) Autarquias locais;
b) Organizações Não Governamentais que prestam 

serviços essenciais ao público ou que prestam serviços 
que visam especificamente responder às necessidades 
das pessoas com deficiência ou que lhes são diretamente 
dirigidos;

c) Instituições de ensino superior, estabelecimentos 
de educação pré -escolar e de educação escolar, públi-
cos e privados com financiamento público, no que se 
refere ao conteúdo relativo a funções administrativas 
essenciais por via eletrónica.»

Artigo 16.º

Alteração ao Regulamento Nacional de Interoperabilidade Digital

A Tabela III do Regulamento Nacional de Interoperabili-
dade Digital, constante do anexo à Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 91/2012, de 25 de outubro, alterado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2018, de 5 de 
janeiro, passa a ter a redação constante do anexo ao pre-
sente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 17.º

Primeiro relatório de monitorização

O primeiro relatório referido no n.º 1 do artigo 11.º deve 
ser apresentado até 23 de dezembro de 2021.

Artigo 18.º
Norma revogatória

É revogada a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 155/2007, de 2 de outubro.

Artigo 19.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos:
a) Para os sítios web publicados a partir de 23 de setem-

bro de 2018, inclusive, em 23 de setembro de 2019;
b) Para os sítios web publicados antes de 23 de setembro 

de 2018, em 23 de setembro de 2020;
c) Para todas as aplicações móveis, em 23 de junho de 

2021.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 
de janeiro de 2019, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — O artigo 14.º entra em vigor no dia seguinte ao da 
publicação do presente decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
setembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Eu-
rico Jorge Nogueira Leite Brilhante Dias — Maria Ma-
nuel de Lemos Leitão Marques — Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita — Francisca Eugénia da Silva Dias 
Van Dunem — Manuel Frederico Tojal de Valsassina 
Heitor — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 9 de outubro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 10 de outubro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ANEXO

(a que se refere o artigo 16.º)

«TABELA III

Tecnologias de interface web, incluindo acessibilidade, ergonomia, compatibilidade e integração de serviços 

Domínios de tecnologias 
de interface web

Especificação 
técnica (Acrónimo 

com versão)
Especificação técnica 

(Designação) Classificação Prazo para aplicação
Entidade

de
referência

Nome da referência Fonte de referência

Sindicação de conteú-
dos web

ATOM 1.0 Atom Syndica-
tion Format 
1.0

Obrigatório Em vigor IE TF RFC 4287 — The 
Atom Syndication 
Format

http://tools.ietf.org/html/
rfc4287

Acesso remoto a calen-
dários

CalDav Calendaring 
Extensions to 
web DAV 

Obrigatório Em vigor IE TF RFC 4791 — Calen-
daring Extensions 
to WebDAV (Cal-
DAV)

http://tools.ietf.org/html/
rfc4791

Linguagem para des-
crição da semântica 
de apresentação de 
página web

CSS 3 Cascading Style 
Sheets 3

Obrigatório Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento

W3C Media Queries http://www.w3.org/TR/
css3 -mediaqueries/ 

W3C CSS Namespaces 
Module Level 3

http://www.w3.org/TR/css-
-namespaces -3/

W3C Selectors Level 3 http://www.w3.org/TR/
css3 -selectors/

W3C CSS Color Module 
Level 3

http://www.w3.org/TR/
css3 -color/ 
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Domínios de tecnologias 
de interface web

Especificação 
técnica (Acrónimo 

com versão)
Especificação técnica 

(Designação) Classificação Prazo para aplicação
Entidade

de
referência

Nome da referência Fonte de referência

Linguagem para des-
crição de docu-
mentos para apre-
sentação nativa em 
browsers 

HTML 5 Hypertext Ma-
rkup Lan-
guage 5 

Obrigatório Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento 

W3C HTML5 — A vocabu-
lary and associated 
APIs for HTML 
and XHTML 

http://www.w3.org/TR/
html5/ 

Protocolo de hiper-
texto para disponi-
bilização de página 
web 

HTTP/2 Hypertext Trans-
fer Protocol 
Version 2 

Obrigatório Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento 

IE TF RFC 7540 — Hyper-
text Transfer Pro-
tocol Version 2 
(HTTP/2)

https://tools.ietf.org/html/
rfc7540 

Protocolo hipertexto 
seguro para disponi-
bilização de página 
web, utilizando o 
protocolo HTTP/2 
com TLS 1.2

HTTPS Hypertext Trans-
fer Protocol 
over TLS/ 
SSL/ Secure

Obrigatório Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento

IE TF RFC 2818 — HTTP 
Over TLS 

http://tools.ietf.org/html/
rfc2818

Linguagem de scrip-
ting para página 
web 

Javascript 1.8.5 Javascript 1.8.5 Obrigatório Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento 

ISO/IEC ISO/IEC 
16262:2011 — In-
formation tech-
nology — Pro-
gramming 
languages, their 
environments and 
system software 
interfaces — EC-
MAScript language 
specification 

http://www.iso.org/iso/
iso_catalogue/catalogue 
_tc/catalogue_detail.
htm?csnumber=55755 

ECMA ECMA -262 (6th 
Edition) — EC-
MAScript 2015 
Language Specifi-
cation

http://www.ecma -interna-
tional.org/publica-
tions/files/ECMA - ST/
Ecma -262.pdf 

Cumprimento de re-
quisitos de acessi-
bilidade mínimos do 
conteúdo dos sítios 
web e das aplicações 
móveis previstos no 
DL n.º 83/2018, de 
acordo com as nor-
mas harmonizadas 
publicadas pela 
Comissão Europeia 
no Jornal Oficial 
da União Euro-
peia, nos termos do 
Regulamento (UE) 
n.º 1025/2012.

Nível de confor-
midade ‘AA’ 
das WCAG 
2.1/EN 301 
549.

Nível de confor-
midade ‘AA’ 
das Web Con-
tent Accessibi-
lity Guidelines 
(Diretrizes de 
Acessibilidade 
para Con-
teúdo Web) 
2.1/Norma 
Europeia Har-
monizada 301 
549.

Obrigatório — 23 de setem-
bro de 2019, 
para sítios 
web publica-
dos a partir de 
23 de setem-
bro de 2018, 
inclusive

— 23 de setem-
bro de 2020, 
para sítios 
web publica-
dos antes de 
23 de setem-
bro de 2018

— 23 de junho 
de 2021, para 
aplicações 
móveis

W3C, 
ETSI, 
CEN, 

CENE-
LEC

Recomendação W3C 
de 5 de junho 
2018

http://www.w3.org/TR/
WCAG21

Linguagem para des-
crição de documen-
tos e formatação de 
dados, para interpre-
tação não -humana, 
no âmbito de apli-
cações e sistemas 
acedidos por dispo-
sitivos móveis

JSOn JavaScript Object 
Notation

Recomen-
dado 

Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento 

IE TF The JavaScript Object 
Notation (JSON) 
Data Interchange 
Format 

https://tools.ietf.org/html/
rfc7159 

Acesso remoto a siste-
mas de ficheiros 

WebDav Web Distributed 
Authoring and 
Versioning 
Access Con-
trol Protocol 

Obrigatório Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento

IE TF RFC 3744 — Web 
Distributed Autho-
ring and Versioning 
(WebDAV) Access 
Control Protocol

http://tools.ietf.org/html/
rfc3744

Linguagem para des-
crição de documen-
tos e formatação de 
dados, para interpre-
tação não -humana 

XML 1.1 Extensible Ma-
rkup Language 
1.1 (Second 
Edition) 

Obrigatório Entrada em vi-
gor do pre-
sente Regu-
lamento 

W3C Extensible Markup 
Language (XML) 
1.1 (Second Edi-
tion)

http://www.w3.org/TR/
xml11/ 

IE TF RFC 7303 — XML 
Media Types

https://tools.ietf.org/html/
rfc7303 

Linguagem de defini-
ção de estilos XML

XSL 1.1 Extensible Sty-
lesheet Lan-
guage 1.1 

Obrigatório Em vigor W3C The Extensible Sty-
lesheet Language 
Family (XSL) 

http://www.w3.org/Style/
XSL/ 

»
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